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RESUMO 
 
O artigo aborda a mediação a partir da experiência vivenciada no Projeto de Extensão 
Universitária “Conflitos Sociais e Direitos Humanos: alternativas de tratamento e 
resolução de conflitos” do Curso de Graduação em Direito da Unijuí, campus Santa 
Rosa, desenvolvida desde o ano de 2012. O objetivo do estudo é demonstrar que a 
mediação pré-processual é adequada para gerenciar e solucionar controvérsias do 
cotidiano, especialmente as vivenciadas no âmbito familiar, na medida em que 
possibilita um espaço para que os mediandos possam dialogar acerca do conflito, 
buscando a compreensão em suas diferentes dimensões. Além disso, a mediação 
possibilita que sejam externalizados os interesses comuns e individuais, bem como os 
sentimentos, o que contribui para a compreensão do conflito e de suas origens e 
também para a construção do entendimento. Essa experiência vivenciada no âmbito 
acadêmico, com a participação dos estudantes de direito como bolsistas e 
observadores, contribui para a formação dos futuros profissionais que também estarão 
aptos a atuar de forma colaborativa no exercício de suas atividades profissionais. 
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ABSTRACT 
 
The article deals with mediation based on the experience of the University Extension 
Project Conllitos Sociais e Direitos Humanos: alternatives for treatment and resolution 
of conflicts "of the Unijui Law Course, Santa Rosa campus, developed since 2012. The 
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objective of the study is to demonstrate that pre-procedural mediation is adequate to 
manage and solve daily controversies, especially experienced within the family, 
insofar as it allows a space for mediandos to dialogue about the conflict, seeking 
comprehensan in their different dimensions In addition, mediation allows for the 
externalization of common and individual interests, as well as feelings, which 
contributes to the understanding of the conflict and its origins and also to the 
construction of the understanding of the lived experience of the academic field, with 
the participation of law students as scholarship holders and observers, contributes to 
the training of future professionals who will also be able to act collaboratively in the 
exercise of their professional activities. 
 
Keywords: Conflicts; Pre-procedural measurement: Family; Dialogue. 
 
 
Considerações iniciais 
 
Em 2017 o Poder Judiciário finalizou o ano com 80,1,7 milhões de processos em 
tramitação, segundo dados publicados no Relatório Justiça em Números do CNJ1, 
número que cresce desde o ano de 2009, o que pode ser observado nos Relatórios 
anualmente publicados pelo CNJ. Desse modo, mesmo que o Poder Judiciário fosse 
paralisado sem o ingresso de novas demandas e “fosse mantida a produtividade dos 
magistrados e dos servidores, seriam necessários aproximadamente 2 anos e 7 meses 
de trabalho para zerar o estoque.”(CN, 2018, p. 74). 
Além da litigiosidade, a decisão judicial está pautada em “ganha-perde” e, isso, 
em alguns tipos de conflitos, a exemplo dos familiares, não alcança os efeitos 
esperados, o que, por inúmeras vezes, acaba chegando novamente ao Judiciário com o 
ingresso de uma nova ação judicial, em que o conflito não resolvido sob a ótica da 
valorização dos interesses e sentimentos é ressignificado. 
Vivencia-se, portanto, um cenário de extrema litigiosidade e de crise do Poder 
Judiciário, em seus aspectos estrutural e de identidade no que se refere ao atendimento 
e oferta de uma solução célere e eficaz para os litígios postos, havendo necessidade de 
repensar as práticas até então adotadas. 
 Nesse sentido, os meios autocompositivos de solução de conflitos, como a 
mediação, vem conquistando destaque no debate jurídico, especialmente após a 
Resolução CNJ nº125/2010, da entrada em vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) e da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que 
                                                          
1 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em números 2018: ano-base 2017. Brasília: CNJ, 2018.  
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dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre particulares e 
sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. 
O Curso de Direito da Unijuí, por meio do projeto de extensão “Conflitos Sociais 
e Direitos Humanos: alternativas adequadas de tratamento e resolução”, disponibiliza 
à comunidade carente um espaço junto ao Escritório Modelo do Curso de Direito da 
Unijuí, no qual há possibilidade de conhecer a mediação e optar pela utilização dos 
meios autocompositivos como forma de gestão do conflito. 
O projeto tem por base a aplicação da mediação pré-processual, especialmente 
no âmbito dos conflitos familiares como divórcio, partilha de bens, dissolução de união 
estável, guarda, visitas e alimentos, possibilitando a criação de um espaço apropriado 
à formação do diálogo funcional, conduzido pelo mediador, na medida em que, por 
meio das técnicas empregadas busca-se afastar o sentimento adversarial, rancoroso e 
irracional e identificar interesses comuns. 
Nesse sentido, o presente trabalho objetiva abordar a experiência do projeto de 
extensão na aplicação da mediação pré-processual para resolução de controvérsias. 
 
1. A mediação como técnica adequada de solução de conflitos: 
 
O conflito é inerente ao ser humano, não há como conviver sem vivenciar 
momentos e situações conflitivas. No entanto, as reações dos indivíduos frente ao 
conflito podem ser as mais diversas, de violência, ou voltadas a aprendizagem e 
oportunidade de evolução. 
Sociologicamente o conflito é tratado como fonte de mudanças, em especial 
em uma sociedade que se pretende dinâmica, interativa e democrática, é apenas uma 
das formas de estabelecer vínculos humanos. Spengler (2008, p. 26) lembra que “o 
conflito é uma forma social possibilitadora de elaborações evolutivas e retroativas no 
concernente a instituições, estruturas e interações sociais”. 
Tradicionalmente, em especial na última década, tem-se buscado respostas aos 
conflitos no Poder Judiciário a partir do ajuizamento de uma ação.  Nesse contexto, “o 
processo termina com uma “solução” para o conflito, quando o juiz profere a última 
palavra, não importa se justa, se correta, se aplicável ao caso, mas a última”, conforme 
destaca Eligio Resta (2004, p. 64). 
No entanto, a resposta do Judiciário não é satisfativa para todos os tipos de 
conflitos, especialmente os de natureza continuada como os familiares, na medida em 
que não contempla os interesses subjacentes e, tampouco, os sentimentos daqueles que 
vivenciam o conflito antes, durante e após o conflito ser judicializado. 
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Antônio Carlos Wolkmer (2001) assevera que o arcabouço jurídico tradicional 
não corresponde aos anseios e necessidades da vida contemporânea, nem mais 
conseguiu fornecer soluções aos novos problemas emergentes. Nesse contexto, a 
mediação tem conquistado espaços, na medida em privilegia o diálogo entre os que 
estão envolvidos no conflito. Lília Maia de Morais Sales (2004, p. 23) salienta que a 
mediação “Trata-se do emprego de procedimentos dialogais que, de forma 
colaborativa e amigável, incentivam a solução de controvérsias de forma que melhor 
atendam aos anseios das partes.” 
Para Vezzulla (1999, p. 114) a mediação possibilita a análise do “passado para 
que fiquem esclarecidas as inter-relações e sejam trazidos à tona os desejos do presente 
e do futuro”. Com a definição desses desejos e com a identificação dos interesses é 
possível que os sujeitos envolvidos no conflito com a condução do mediador possam 
construir alterativas de ganha-ganha, fugindo da lógica do processo judicial em que 
há um ganhador e um perdedor. 
Assim, a mediação é um método adequado para construir respostas ao conflito, 
pois se preocupa com a relação futura dos mediandos, e quer sempre reestabelecer a 
cooperação. Ela não é um processo jurídico, mas sim uma técnica que visa encontrar a 
melhor forma para reestabelecer o diálogo, sem competição e desavenças, mas com a 
utilização de técnicas específicas do mediador para alcançar acordos com a aprovação 
de ambas as partes. 
Portanto, na condução da mediação denota-se de extrema relevância que o 
mediador garanta a observância dos princípios norteadores2 consolidados como a 
liberdade das partes, a não-competitividade, o poder de decisão das partes, a 
informalidade processual e a confidencialidade no processo (MORAIS; SPENGLER, 
2008). 
A mediação se difere das práticas tradicionais de tratamento dos conflitos 
justamente porque o seu local de atuação é a sociedade - e sua base de operações o 
pluralismo de valores - composta de sistemas de vida diversos e alternativos. Sua 
finalidade consiste em reabrir os canais de comunicação interrompidos e reconstruir 
laços sociais destruídos. O seu desafio mais importante é aceitar a diferença e a 
diversidade, o dissenso e a desordem por eles gerados. Sua principal ambição não se 
                                                          
2 Os princípios que orientam a mediação estão previstos no Art. 2o da Lei nº 13.140/2015 e no Art. 166 do Código de 
Processo Civil de 2015 que estabelecem: “Art. 2º. A mediação será orientada pelos seguintes princípios: I - 
imparcialidade do mediador; II - isonomia entre as partes; III - oralidade; IV - informalidade; V - autonomia da 
vontade das partes; VI - busca do consenso; VII - confidencialidade; VIII - boa-fé.” “Art. 166. A conciliação e a 
mediação são informadas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da 
confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada.” 
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resume a propor novos valores, mas restabelecer a comunicação entre aqueles que 
cada um traz consigo. 
Não obstante à complexidade e o vasto número de conflitos na atualidade, 
necessita-se uma formação mais ampla dos profissionais do direito, tornando-os aptos 
a promoverem a interpretação da linguagem ternária da simbologia jurídica oferecida 
ao cidadão. Assim, a mediação apresenta-se como a construção de uma mentalidade 
fundamentada na filosofia da comunicação para aperfeiçoamento da prestação 
jurisdicional, que conduzirá à interpretação e à aplicação das normas com apoio em 
estudos interdisciplinares. 
O modelo de jurisdição moderna precisa aprender coisas novas para tratar 
dessa realidade social em construção. Necessita, essencialmente, aprender a ouvir, 
deixar falar, fomentar uma cultura de compreensão, de diálogo, capaz de dar 
visibilidade às diferenças sem sonegar as igualdades normativas que garantem a 
racionalidade democrática. 
 
2. A mediação na prática do projeto de extensão conflitos sociais e direitos humanos: 
alternativas adequadas de tratamento e resolução de conflitos: 
 
Como Universidade Comunitária, a UNIJUÍ, desde o princípio, esteve muito 
próxima às comunidades que lhe deram origem, sendo a extensão, juntamente com o 
ensino e a pesquisa, um dos grandes pilares para sua constituição e sustentação 
enquanto instituição de ensino superior na região Noroeste do Estado do Rio Grande 
do Sul. Nesta trajetória, durante o processo de implementação da Universidade, a 
extensão sempre se fez presente, sendo desenvolvida de forma sistemática, continuada 
e coletiva, a partir das necessidades locais e regionais, não somente com o objetivo de 
promover o aprimoramento de conhecimentos, métodos e técnicas destinadas ao 
projeto acadêmico, mas, especialmente, com a missão de contribuir com o 
desenvolvimento local e regional, na perspectiva do fortalecimento da cidadania, da 
emancipação e da inclusão. 
Neste aspecto, salienta-se que as diretrizes que orientam a extensão na 
Universidade a compreendem como espaço de interação acadêmica e dialógica com a 
sociedade, como prática de socialização, sistematização e produção de conhecimento 
e comprometida com o desenvolvimento social dentro de uma perspectiva de 
inovação, sustentabilidade, qualificação tecnológica e inclusão social, além de ação não 
disciplinar, capaz de contribuir para a efetivação da democracia, a partir da 
problematização e da construção de alternativas para questões locais e regionais, 
fortalecendo a emancipação social dos grupos envolvidos. 
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Em consonância com essas diretrizes, o projeto de extensão Conflitos Sociais e 
Direitos Humanos: alternativas de tratamento e resolução de conflitos, em execução 
desde o ano de 2012, tem como objetivo possibilitar e estimular a resolução de conflitos 
pré-processualmente, por meio do emprego de formas autocompositivas de resolução 
de conflitos, em especial a mediação. Ademais, as práticas extensionistas 
desenvolvidas no âmbito do projeto buscam a socialização de informações, a 
promoção da cultura da paz, a integração entre a Universidade e a comunidade 
externa, fomentando a criação e qualificação dos espaços públicos que garantam o 
exercício da cidadania e estimulem a autogestão dos conflitos por aqueles que os 
vivenciam. 
O projeto desenvolve diversas atividades, sendo uma delas, junto ao Escritório 
de Prática Jurídica do Curso de Direito da Unijuí – Escritório Modelo- na cidade de 
Santa Rosa/RS, tendo como um dos seus objetivos a discussão e a aplicação prática da 
mediação pré-processual no âmbito civil e familiar, de modo a possibilitar e estimular 
a resolução de conflitos pré-processualmente. 
Desde o início das atividades do projeto na realização de mediação pré-
processual, os conflitos familiares foram os mais frequentes, sendo a maioria deles 
relativos à guarda, alimentos para filhos menores, dissolução de união estável, 
separação, divórcio e partilha de bens.  
Em termos metodológicos o projeto, no âmbito da gestão de conflitos, se 
desenvolve em cinco etapas, com a participação dos mediandos – sujeitos envolvidos 
no conflito -, do mediador, co-mediador e observadores. 
Inicialmente é realizada a triagem dos usuários que chegam ao Escritório 
Modelo e que têm interesse em resolver o conflito de modo consensual, oportunidade 
em que é explanado sobre no que consiste a mediação e qual é o procedimento 
adotado, bem como esclarecidas dúvidas acerca da mediação como forma 
autocompositiva de resolução de conflitos pré-processualmente. A triagem é realizada 
por uma bolsista da graduação em direito, com a supervisão das professoras 
extensionistas.  
Em havendo concordância em dar continuidade ao procedimento e constatada 
a possibilidade de realizar a mediação em razão da natureza do conflito, bem como da 
voluntariedade, parte-se para a segunda etapa, que consiste no imediato contato com 
o outro mediando, ocasião em que é feito o convite para participar da sessão de 
mediação. Em havendo a concordância, agenda-se um horário para a primeira sessão 
de mediação, em prazo inferior a dez dias. 
A terceira etapa consiste na realização da sessão de mediação no dia e horário 
designados, momento em que os mediandos são recepcionados e acolhidos pela 
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professora mediadora e co-mediadora bolsista, acompanhados de estagiários 
observadores, alunos do curso de graduação em direito que estão realizando o estágio 
supervisionado I e II. A mediação ocorre em sala de mediação adequadamente 
montada para o desenvolvimento das técnicas de mediação. 
A mediação inicia-se com o termo de abertura, no qual são esclarecidos os 
objetivos, os princípios norteadores e as especificidades da mediação. Também é 
explanado acerca do procedimento que será adotado para que os mediandos tenham 
a ciência do que será realizado. Por fim, os mediandos são questionados acerca do 
interesse em darem continuidade a mediação, com o aceite, é colhido o compromisso 
de participarem da sessão de modo colaborativo.   
Na terceira etapa realizam-se, em média três a quatro encontros (sessões),  
conjuntas e individuais, pautadas no diálogo, no respeito, na escuta ativa e nos 
princípios da mediação. Vale ressaltar que o principal objetivo da mediação 
desenvolvida pelo projeto de extensão não é construir um acordo, mas sim 
proporcionar aos mediandos espaços de fala e de escuta ativa, com uma estrutura 
capaz de proporcionar aos envolvidos no conflito uma visão de seus problemas e 
possibilidades consensuais de convivência. 
Na quarta etapa, quando possível e desejado pelos mediandos, será elaborado 
e firmado o termo de entendimento que pode ou não ser encaminhado para 
homologação judicial.  
 Nos últimos 03 anos de atuação do projeto verifica-se que um número 
significativo de pessoas está tendo contato com a mediação e tendo a oportunidade de 
conhecer as suas especificidades e possibilidades. 
Em 2016 foram realizadas 50 triagens, sendo que 27 foram encaminhadas para 
a mediação, dos quais 07 chegaram ao entendimento. Assim, 25,95% das sessões de 
mediação resultaram em termos de entendimento formalizados no âmbito do projeto. 
Além disso, 54% dos usuários aceitou conduzir o conflito por meio da mediação. 
No ano de 2017 foram realizados um total de 46 (quarenta e seis) triagens no 
projeto de extensão, todos referentes a conflitos familiares, especialmente, dissolução 
de união estável, divórcio, partilha de bens, guarda, visitas e alimentos a filhos 
menores. Destes 46 (quarenta e seis) atendimentos, 22 (vinte e dois) aceitaram 
participar das sessões de mediação sendo que, ao final do procedimento, 07 (sete) 
resultados em termos de entendimento. Portanto, em 31,82% das sessões de mediação 
houve entendimento. Assim, verifica-se pelos dados coletados no decorrer do ano de 
2017 que significativa parcela dos usuários que passaram pela triagem do projeto de 
extensão, ou seja, 52,17%, não aceitou conduzir o conflito pela mediação preferindo a 
via tradicional do litígio. Em contrapartida, 47,83% dos usuários, aceitou participar da 
Francieli Formentini – Fernanda Serrer 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 16 | jul./dez. 2018. 
Página 119 de 121 
sessão de mediação e, com isso, mostrou abertura ao diálogo na tentativa de construir 
respostas ao conflito por meio da autocomposição. 
Já em 2018, no período de fevereiro a maio, foram realizados 15 (quinze) 
triagens, sendo que 07 (sete) aceitaram participar das sessões de mediação, ou seja, 
46,66% dos casos resultaram no agendamento e sessões de mediações, dos quais, até o 
momento 05 (cinco) já foram finalizadas com a formalização do termo de 
entendimento. Portanto, embora ainda os dados de 2018 não sejam conclusivos, pois 
referentes apenas a 04 meses, verifica-se um aumento significativo no percentual de 
usuários que após ter acesso a mediação como método autocompositivo, optaram 
voluntariamente em participar das sessões de mediação. 
Cabe destacar que mesmo nos casos em que os mediandos não chegaram ao 
entendimento foi proporcionado um espaço de diálogo respeitoso, o que se constitui 
em um resultado positivo, uma vez que possibilitou-se o compartilhamento de 
questões, sentimentos e interesses, o que poderá resultar na construção de respostas 
para os conflitos após o encerramento das sessões de mediação, de forma autônoma 
pelos envolvidos e, até mesmo, em uma melhor gestão de conflitos futuros. 
Outro aspecto positivo do trabalho desenvolvido pelo projeto é que em vários 
casos os mediandos retornam ao projeto buscando a mediação pré-processual a 
demonstrar que a partir de uma compreensão do que consiste a mediação e do quanto 
ela pode ser um instrumento de resolução dos conflitos há uma grande tendência de 
optar-se novamente por esse método autocompositivo para a resolução dos conflitos 
futuros, mudando a cultura do litígio como primeira opção. 
 
Conclusão 
 
A mediação surge como um método revolucionário e adequado para a 
resolução dos conflitos, tirando o sujeito envolvido no conflito das sombras impostas 
pelas marquises dos procedimentos judiciais. O conflito ganha uma identidade, um 
rosto e passa a permitir a expressão dos sentimentos. Sem a pretensão da extinção do 
conflito, a mediação o retoma, o compreende em sua essência, recuperando vínculos e 
permitindo o restabelecimento do diálogo interrompido.  
A mediação não pretende ser substituta do Poder Judiciário, mas aliada e 
promotora de uma cultura de paz e de humanização de vínculos, valorizando os 
indivíduos, seus interesses, seus sentimentos, por meio de sua participação efetiva na 
construção de soluções possíveis e eficazes para os conflitos em que se insere. 
Nesse sentido, vem sendo trabalhada a mediação no âmbito do Protejo de 
Extensão “Conflitos Sociais e Direitos Humanos: alternativas adequadas de tratamento 
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e resolução”, acolhendo conflitos, em geral de natureza familiar, sob os quais se 
verifica a possibilidade e vontade dos envolvidos para a aplicação da mediação. 
Empoderados, os mediandos desvelam sentimentos que estão subjacentes ao conflito 
aparente afetando, se deixando afetar pelo outro em uma dimensão ética de 
responsabilidade de um para o outro e não de um em relação ao outro. 
Pela vivência na realização do projeto e pelos dados coletados percebe-se que 
embora ainda não representem altos percentuais há resultados bastante significados 
no sentido de que está sendo disseminada a mediação como uma forma de resolução 
de conflitos que possibilita a valorização dos interesses, sentimentos e vontades 
daqueles que vivenciam o conflito e, que, consequentemente terão que conviver com 
os resultados produzidos por ele. 
Ademais, a prática da mediação também contribui para a formação dos 
estudantes do curso de graduação em direito, possibilitando com a prática em 
mediação de conflitos o desenvolvimento de novas habilidades e capacidades. 
Assim, entende-se que a mediação desenvolvida no projeto, pode ser um 
primeiro passo na construção de um Direito mais humano, mais ético, voltado ao 
resgate pessoal e social e, uma vez implementada, pode se revelar um fator de 
promoção e disseminação de uma cultura de paz nas relações humanas em geral. 
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